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Membros com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Participação 

1 ASSEMAE Paulo Roberto S. Tinel Presente 

2 CETESB Eneida M. M. Zanella Ausente 

Domênico Tremaroli Ausente 

3 Cooperativas Holambra Petrus Bartholomeus Weel Ausente 

4 DAE Jundiaí Maria das Graças Martini Presente 

5 DAE Santa Bárbara D’Oeste José Hamilton Moraes Leal Ausente 

6 DAEE Caroline Túbero Bacchin Presente 

7 FIESP Roberto Polga Presente 

8 P.M. de Americana Romualdo José Kokol Ausente 

9 Rotary Internacional Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi Ausente 

10 SABESP José Roberto Fumach Presente 

11 SORIDEMA Harold Gordon Fowler Ausente 

12 VIVERE Michele Consolmagno Presente 

 ANA Marco Antonio Amorin Presente 

 

 

Pauta e Abertura: O Sr. Polga agradeceu ao 

Sr. Paulo Tinel a cessão do espaço assim 

como a presença de todos e explicou os 

objetivos da reunião 1. Informes: O Sr. Polga 

solicitou que os informe fossem feitos no 5 

final da reunião 2. Assuntos a Deliberar: 

Proposta para atualização dos valores das 

cobranças PCJ – O Sr. Polga colocou o 

assunto em discussão solicitando ao Sr. 

Sergio que apresentasse a proposta conforme 10 

acordado na reunião anterior. O Sr. Sergio 

Razera iniciou colocando as premissas que 

embasavam a proposta, conforme segue: 1) 

Um estudo técnico feito pela Empresa 3D de 

Piracicaba, que foi contratado pelo 15 

Departamento de Águas e Energia Elétrica – 

DAEE estimou para a cobrança paulista as 

perdas em arrecadação com o aumento do 

tratamento de esgotos domésticos e a 

remoção de cargas em aproximadamente 20 

14% do total das Cobranças PCJ; 2) desde a 

sua implantação em 2006 os valores 

cobrados não sofreram nenhum tipo de 

atualização monetária e nem tampouco os 

montantes necessários para realização das 25 

obras, serviços, estudos e projetos previstos 

no Plano de Bacias, valores este que foram 

estimados em 2008; 3) Que os valores 

previstos no Plano de Bacias com a 

arrecadação com as cobranças PCJ 30 

representam 15,4% do total necessário. A 

partir dessas premissas foram feitas 

atualizações na planilha denominada 

“Programa de Investimentos do Plano de 

Bacias Hidrográficas PCJ 2008-2020”, 35 

principalmente quanto a adequação do ano 

inicial de 2008 para 2012 e uma atualização 

nos montantes anuais e a partir dessa 

atualização foi constatado que as cobranças 

PCJ representam 14,06% do total necessário, 40 

dessa forma foi proposto que os PUBs sejam 

majorados de tal forma que as cobranças PCJ, 

de forma crescente, passe a representar 

entre 20 e 25% do total do Plano. 

Convidados 

N° Sigla da Entidade Representante Participação 

1 Agência das Bacias PCJ Sergio Razera Presente 

2 SANASA Jaime Presente 
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 Após várias perguntas de esclarecimentos o 45 

Sr. Sergio propôs que fossem aprovadas as 

premissas apresentadas, assim como a 

revisão dos montantes previstos no Plano 

que foram elaborados com base em 11 anos 

de horizonte passando para 7 anos, ou seja 50 

2012 a 2020 tendo 2012 como ano base e o 

aumento na participação das cobranças PCJ 

no Total do Plano passando de 14,06% para 

20 ou 25% do Total. O Sr. Polga colocou a 

proposta em votação sendo aprovada por 55 

todos. Com base nessa aprovação o Sr. Polga 

solicitou ao Sr. Sergio qual seria o prazo para 

que a Agência preparasse uma apresentação 

com os números e percentuais necessários 

para o atingimento de tais premissas.. O Sr. 60 

Sergio colocou que a sereia possível uma 

apresentação para o dia 17/04 O Sr. Polga 

propôs então que a reunião do mês de abril 

fosse realizada nessa data na sede da 

Empresa DAE S/A no município de Jundiaí. A 65 

Proposta foi aceita por todos. 3. 

Encerramento: Não havendo nada mais a 

discutir, o Sr. Polga agradeceu mais uma vez a 

cessão do espaço ao Sr. Paulo Tinel e a 

presença de todos e deu por encerrada a 70 

reunião. 

ROBERTO MARIO POLGA 


